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(Mario Vargas Llosa, ‘A Guerra do Fim do Mundo’)



RESUMO

Esta dissertação se propõe a analisar a proteção aos direitos humanos e trabalhistas pelo Poder Judiciário diante da imigração irregular. A pesquisa empírica tem como objeto o caso vivido por Felícia Aurora. Em 2010, ela veio trabalhar em solo paraibano e posteriormente recorreu a corte trabalhista para obter o reconhecimento do labor exercido e seus reflexos. Nesse ínterim, não bastando ter entrado no Brasil sem visto para trabalho, veio a se tornar irregular com a expiração de seu visto. Anteriormente a isso, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) emitiu parecer afirmando que os Estados-parte têm a obrigação de garantir o acesso à justiça e à não-discriminação dos trabalhadores imigrantes, independente da regularidade ou não da estada em seus domínios territoriais. Ainda no bojo desse parecer (Opinião Consultiva - OC no 18/03), a CIDH sustentou que o princípio da igualdade e da não discriminação detém o status de jus cogens, isto é, trata-se de norma imperativa a todos os sujeitos de direito internacional e da qual os Estados não podem negligenciar  em seu direito interno. A presente pesquisa busca então avaliar a sentença e o acórdão referente a ação judicial cujo teor se intersecciona com os ditames da OC no 18/03, demonstrando a proteção e o reconhecimento dos direitos da estrangeira independente de sua condição migratória.


Palavras-chave: Direito Internacional.Direitos Humanos. Imigração. Opinião Consultiva n. 18/03. CIDH.


ABSTRACT

This dissertation aims to examine the protection of human and labor rights by the judiciary regarding irregular immigration. The study has as starting point the case of  angolan Felicia Aurora. By 2010, she came to work at Paraiba and subsequently appealed the labor court for recognition of her exercised labor and its consequences. In the meantime, not just she entered Brazil without permission to work, as shegot underirregular situation with expiration of her visa. Prior to this, the Inter-American Court of Human Rights (IACHR) issued an opinion stating that member states have the obligation to ensure access to justice and to guarantee the non-discrimination for immigrant workers, independently of their regularity at their territorial domains. Still in the core of this opinion (Advisory Opinion - OC no 18/03), IACHR held that the principles of equality and non-discrimination holds the status of jus cogens, i.e., they are imperative norms to all subjectsin international law and from which member states can not disregard in its domestic law. This study then seeks to analyze the juridical decisions regarding the lawsuit, whose content intersects with the dictates of the OC no18/03, demonstrating the protection and recognition of her rights regardless of immigration status.

Keywords: International Law. Human Rights. Imigration.Advisory Opinion n. 18/03. IACHR
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